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Fernanda Approbato: Cobrar predial antes do Habite-se é indevido

A Prefeitura de Sao Paulo vem regularmente procedendo a langamentos complementares para cobranca
do imposto predia quando da apresentacdo pelos contribuintes das Declaragtes de conclusio de obra de
suas incorporagoes, ou Ssgja, em momento anterior a concesséo do Habite-se.

No entanto, estes langcamentos complementares, apesar de baseados em lei municipal, séo
completamente indevidos. Somente em etapa posterior, com a efetiva concessdo do Habite-se pela
prefeitura e o integral cumprimento de todas as formalidades administrativas e legais, é que haa
constatacdo formal das condic¢des de habitabilidade das edificagbes.

Ora, € sabido que o fato gerador do IPTU é a propriedade e, dos conceitos trazidos pelo Cédigo Civil,
este esté diretamente relacionado a possibilidade potencial e/ou efetiva de utilizac&o, econémica ou néo,
do bem imével.

Logo, é 6bvio que no caso de incorporacdo, a materialidade do imposto predial apenas se aperfeicoara
com a possibilidade da efetiva habitagdo, o que ocorre somente apds a autorizacdo para se utilizar e
dispor das unidades autbnomeas.

Tanto € verdade que a prépria Lei municipal 6.989/66, em seu artigo 4°, dispde que a edificaco se
considera existente, para efeito de incidéncia do IPTU, desde o instante em que ofereca condi¢des de
habitabilidade (uso/habitacéo).

Ademais, aLe de Uso e Ocupacdo do Solo municipal determina que o Certificado de Concluséo —
Habite-se, tem por funcéo a certificaco da regularidade da obra, com verificagdo do atendimento de
todos os parametros urbanisticos exigidos para efeito do exercicio do direito de edificar.

Desse modo, forgoso concluir que somente quando se obtém formalmente o Certificado de Concluséo é
gue se tem atestada a regularidade das obras e 0 atendimento das normas pertinentes ao direito de
edificar, nos moldes da legislagdo municipal.

Frise-se também a esse respeito que apenas apds a obtengdo do Certificado de Concluséo da obra € que
se pode averbar a construcéo no Cartorio de Registro de Iméveis e promover aindividualizacéo e
discriminacéo das unidades autbnomas, encerrando aincorporagéo imobiliaria.

Portanto, sem a concessdo do Habite-se existe para fins juridicos tdo somente uma construcéo irregular,
gue ndo atende aos mandamentos de politica urbana do municipio e ndo pode ser destinada aos fins
econdmicos almejados na incorporacdo, quais sejam, fruicdo e utilizagdo, potencial ou efetiva, pelos
adquirentes de cada uma das unidades autbnomas erigidas.

Evidente, assim, que a Declaracéo de Término da Obra— DTCO nada mais € do que meraformalidade
documental prévia e necessaria a concessao do Habite-se, tal qual ocorre em relacéo a necessidade de
apresentacéo do Certificado de Quitagdo do ISS.

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 13/02/2016



@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

N&o h& que sefalar, portanto, em ocorréncia de fato gerador do imposto predial quando da entrega da
DTCO, mas, apenas a partir da aquisi¢cao da condicéo de habitabilidade e de edificacéo regular, o que
ocorre exclusivamente com a expedicdo formal do Habite-se pela administracéo publica

Assim, os contribuintes que se veem onerados com a cobrancairregular do imposto predial nessas
condic¢des pelo Fisco Municipa devem se socorrer do Poder Judiciério para buscar a declaragdo de sua
inexigibilidade, recuperar val ores eventual mente recol hidos a maior e/ou suspender sua cobranga
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